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PL pode barrar reidratação de leite em pó
Projeto amplia pressão por regras contra entrada do produto no Brasil e reforça movimento nacional

O avanço de um projeto de lei 
no Rio Grande do Sul para barrar 
o uso de leite importado na produ-
ção de leite fluido recoloca no cen-
tro do debate a competitividade da 
cadeia leiteira e a pressão exercida 
pelas importações sobre os produ-
tores. A proposta, apresentada pelo 
deputado estadual Paparico Bacchi 
(PL), também busca ampliar o al-
cance da restrição para outros pro-
dutos que utilizam derivados lác-
teos. A iniciativa surgiu a partir de 
demanda direta do setor produtivo 
gaúcho. Segundo o parlamentar, o 
projeto foi levado ao seu gabinete 
por produtores organizados, preo-
cupados com a perda de renda e o 
avanço das importações.

Protocolado no final de 2025, 
o Projeto de Lei nº 412/2025 tra-
mita atualmente na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da As-
sembleia Legislativa, onde aguar-
da parecer. O texto, segundo Bac-
chi, pode representar um avanço 
para frear o abandono da produ-
ção. “Nós estamos querendo fazer 
com que esse projeto também pos-
sa restringir o uso de leite em pó 
em chocolate, massa, sorvete, para 
que o produtor de leite do RS possa 
se manter na atividade”, disse.

Claudio Medaglia
claudiom@jcrs.com.br

Entrada de leite em pó  a preços subsidiados estão desmantelando a cadeia do setor no Estado e no País
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O deputado relaciona a inicia-
tiva à forte retração da atividade 
no Estado. “O RS foi o estado que 
mais perdeu produtores nos últi-
mos anos. Nós éramos mais de 80 
mil e hoje somos cerca de 27 mil”, 
afirmou. Segundo ele, o impac-
to vai além do campo. “”, obser-
vou, ao destacar os efeitos sobre a 
economia de pequenas e médias 
cidades. Apesar do apoio de pro-
dutores, Bacchi reconhece que a 
tramitação não deve ser simples. 
“É uma pauta delicada, sensível. 

Nós estamos mexendo com muitos 
interesses”, afirmou. O projeto foi 
encaminhado para análise da Se-
cretaria da Agricultura, etapa que 
pode alongar o processo em rela-
ção a outros estados.

A proposta gaúcha também 
está inserida em uma articulação 
mais ampla. O objetivo é aprovar 
essa lei no maior número de esta-
dos possível e avançar para uma 
legislação nacional de proteção ao 
produtor de leite. Segundo o par-
lamentar, o País enfrenta uma es-

colha estrutural. “Ou o Brasil cria 
uma política nacional de incenti-
vo, como existe em outros países, 
ou ele precisa vedar a entrada do 
leite importado.”

Bacchi afirma que a concor-
rência externa é favorecida por 
subsídios nos países de origem. 
“Esses países têm incentivo gover-
namental muito forte, e isso faz 
com que o leite chegue aqui abai-
xo do custo de produção do produ-
tor brasileiro”, afirmou. Para ele, 
sem medidas de proteção, há ris-

co de desestruturação da cadeia. 
“Se não houver uma política de 
proteção, nós vamos ficar na mão 
do mercado internacional, porque 
não vai mais sobrar produtor de 
leite no Brasil.”Do ponto de vista 
do setor produtivo, a discussão vai 
além da reidratação do leite em pó 
importado. O presidente da Asso-
ciação de Criadores de Gado Ho-
landês do RS (Gadolando), Marcos 
Tang, afirma que o principal gar-
galo está no uso de insumos impor-
tados pela indústria de alimentos. 
“Quantos produtos lácteos, quan-
tos chocolates são feitos usando 
derivados lácteos. E esse leite em 
pó é todo de fora, geralmente. É ali 
que está o grande gargalo”, disse. 
Segundo ele, a legislação pode ter 
efeito positivo ao reforçar a fiscali-
zação, mas não resolve o problema 
central. “Pelo menos isso reacende 
uma fiscalização. O que eu defen-
do muito é que nós temos que es-
tar em cima, tem que fiscalizar 
que isso não aconteça”, afirmou. 

Tang defende medidas mais 
amplas para estimular o uso da 
produção nacional. “Se não tiver-
mos alguma limitação do uso de 
leite em pó em produtos feitos à 
base de derivados lácteos, com um 
redirecionamento para o leite na-
cional, não vamos resolver o pro-
blema”, disse. 

Experiência do Paraná indica efeito sobre mercado
Embora o debate da restrição 

à importação de leite em pó impor-
tado ganhe força no Rio Grande do 
Sul, a proposta segue um modelo 
já adotado em outros estados. O 
Paraná foi o primeiro a estruturar 
uma legislação com esse objetivo. 
O projeto, apresentado em 2023 
pelo deputado estadual Luis Cor-
ti (PSB), foi aprovado no final de 
2025 e sancionado, tornando-se 
referência para iniciativas seme-
lhantes no País.

Segundo Corti, a proposta sur-
giu em meio à crise enfrentada 
pelo setor, marcada pela combi-
nação de aumento da produção e 
crescimento das importações. “A 
crise do leite se deve, basicamente, 
ao aumento da produção e à gran-
de importação de leite da Argen-

tina e do Uruguai, o que fez com 
que o preço enfrentasse uma das 
piores crises da história”, afirmou.

Os dados mais recentes indi-
cam que a legislação teve impacto, 
ainda que não tenha interrompido 
totalmente a entrada do produto. 
Em outubro de 2025, o Paraná im-
portou cerca de 250 toneladas de 
leite em pó. No mês seguinte, já sob 
efeito da nova legislação, o volume 
caiu pela metade. Entre dezembro 
de 2025 e fevereiro de 2026, as im-
portações se estabilizaram em tor-
no de 150 toneladas mensais.

Na avaliação de Corti, o prin-
cipal efeito da medida foi o de ini-
bir práticas da indústria. “Quando 
nós proibimos o uso em produtos 
como chocolates e sorvetes, nós 
atingimos o maior dos problemas”, 

afirmou. “Não zerou a importa-
ção, mas teve um efeito educati-
vo importante sobre importadores 
e indústrias.”

O deputado também destaca 
o peso econômico da atividade lei-
teira no estado como justificativa 
para a medida. O Paraná é uma 
das principais bacias leiteiras do 
País, com municípios de forte espe-
cialização produtiva, como Castro, 
frequentemente citado como refe-
rência nacional em produtividade 
e organização da cadeia. A disse-
minação das propostas evidencia 
a formação de um movimento na-
cional, ainda que descentralizado, 
em defesa da cadeia leiteira. Esse 
conjunto de iniciativas encontra 
respaldo em uma crise que se in-
tensificou a partir de 2023. 

A partir da experiência paranaense, o modelo passou a ser replicado: 
-Santa Catarina sancionou, 
em janeiro de 2026, legislação com 
teor semelhante.
-Goiás e Bahia também 

avançaram com medidas na 
mesma linha.
-Em Rondônia, o projeto aprovado 
pelo Parlamento chegou a 

ser vetado, mas o veto foi 
posteriormente derrubado.
O tema também tramita na 
Assembleia de Minas Gerais.
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